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O  artigo  30  do  Código  Penal  Militar  (Decreto-Lei  nº
1.001/1969)  dispõe  que  a  tentativa  de  crime  militar  será
punida  com  metade  da  pena  mínima  prevista  para  o  crime
consumado,  disciplinando  os  efeitos  da  não  consumação  e
garantindo a aplicação proporcional da sanção, protegendo a
hierarquia, disciplina e estabilidade funcional do militar.

Responder a um Inquérito Policial Militar (IPM) ou enfrentar
uma  acusação  perante  a  Justiça  Militar  gera  angústias
profundas, pois estão em jogo não apenas o risco de prisão,
mas também a estabilidade, a graduação e o futuro na carreira.
O artigo 30 do Código Penal Militar disciplina as formas de
consumação ou tentativa do crime, impactando diretamente a
tipificação penal e as penas aplicáveis ao militar.

O artigo detalha quando um crime está consumado ou tentado,
estabelecendo a redução da pena na hipótese de tentativa, com
previsão  especial  para  a  aplicação  em  casos  de  gravidade
extrema.  Entender  esses  conceitos  e  suas  consequências  é
essencial para a defesa técnica e para preservar os direitos
do militar perante a Auditoria Militar ou Conselho de Justiça.
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na defesa criminal militar, orientando militares da ativa e
reserva na proteção legal eficaz durante o rito do IPM e no
julgamento dos crimes previstos no CPM.

conceito dogmático e enquadramento
legal no código penal militar
O conceito dogmático do artigo 30 do Código Penal Militar
(Decreto-Lei  nº  1.001/1969)  centra-se  na  distinção  entre
consumação  e  tentativa  do  crime  militar,  configurando  uma
regra especial sobre a aplicação da pena nos casos em que o
agente não logra consumar o delito por circunstâncias alheias
à sua vontade.

Este  dispositivo  legal,  inserido  no  Título  que  trata  dos
crimes militares em geral, regula especificamente a fase de
desenvolvimento do tipo penal e sua repercussão no tempo e na
intensidade da punição, refletindo-se diretamente no princípio
da insignificância e na proporcionalidade da sanção.

Enquadramento Legal e Natureza Jurídica
O artigo 30 estabelece que, nos crimes militares, a tentativa
é  admitida  como  causa  de  diminuição  da  pena,  cabendo  a
aplicação  da  metade  da  pena  mínima  cominada  ao  crime
consumado, salvo disposição em contrário. Essa previsão atende
ao  caráter  especial  do  Direito  Penal  Militar,  fundado  na
preservação da hierarquia, disciplina e eficiência da força.

Em  consonância  com  o  artigo  9º,  inciso  I,  da  Lei  nº
13.491/2017, que atualiza normas do Código Penal Militar, o
crime militar pode ser classificado como próprio ou impróprio,
com o artigo 30 aplicando-se indistintamente quando houver
possibilidade de tentativa, de acordo com as circunstâncias
objetivas do fato.



Distinções Fundamentais entre Consumação
e Tentativa
A consumação ocorre quando o agente, mediante sua ação ou
omissão, cumpre todos os elementos do tipo penal, causando o
resultado jurídico previsto. A tentativa, por sua vez, integra
as hipóteses em que o agente inicia a execução do crime, mas
este  não  se  consuma  por  fatores  externos  que  impedem  a
realização total do tipo.

Portanto, o artigo 30 do CPM atua mitigando a punição na
tentativa,  refletindo  um  equilíbrio  entre  a  necessária
rigorosidade castrense e o respeito à proporcionalidade da
sanção  penal.  Conceitos  como  arrependimento  eficaz,
desistência voluntária e atos preparatórios se excluem neste
âmbito,  permanecendo  afastados  como  causas  de  extinção  da
punibilidade.

Implicações  Práticas  e  Aplicação  na
Justiça Militar

Distinção clara do momento consumativo: fundamental para
a correta tipificação e para a definição do rito do IPM
e dos processos judiciais militares;
Relevância  da  prova  pericial  e  testemunhal:
indispensável  para  demonstrar  o  momento  exato  da
interrupção  da  ação  criminosa;
Atuação do defensor: deve se concentrar na demonstração
da ausência de consumação final e na aplicação correta
do  artigo  30  para  minimizar  os  impactos  penais  e
funcionais;
Impacto nas sanções administrativas: o reconhecimento da
tentativa pode influenciar nas penas disciplinares e na
manutenção da graduação do militar;
Disciplina  e  hierarquia:  são  valores  tutelados  que
fundamentam  a  necessidade  de  punição  proporcional  e
eficaz.



elementos objetivos e subjetivos da
consumação e tentativa no artigo 30
A análise dos elementos objetivos e subjetivos inerentes à
consumação e tentativa no artigo 30 do Código Penal Militar
(Decreto-Lei  nº  1.001/1969)  é  fundamental  para  a  correta
aplicação da sanção penal militar e para a adequada estratégia
de defesa perante o Inquérito Policial Militar e a Justiça
Militar.

Elementos  Objetivos  da  Consumação  e
Tentativa
Os  elementos  objetivos  referem-se  à  materialidade  e  à
exteriorização  da  conduta  ilícita,  que  configuram  a
transgressão  ao  tipo  penal.

Conduta humana voluntária: a ação ou omissão do militar
que visa à realização do tipo penal;
Resultado jurídico: a efetiva concretização do dano ou
perigo  previsto  no  tipo  penal,  que  caracteriza  a
consumação;
Inexecução total da conduta: na tentativa, o resultado
não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do
agente, como interrupção ou fracasso da ação;
Meios executórios: são as etapas materiais de execução
do crime, que devem estar iniciadas para configurar a
tentativa, exigindo provas robustas para comprovação.

Elementos  Subjetivos  e  a  Intenção  do
Agente
O elemento subjetivo é composto pela vontade e consciência do
militar ao praticar a conduta, refletindo o dolo ou a culpa.

Dolo direto: o agente quer e assume o risco do resultado
criminoso,  elemento  predominante  nos  crimes  militares



regulados pelo CPM;
Dolo eventual: o militar assume o risco de produzir o
resultado, importante na análise da imputação subjetiva;
Culpa:  admite-se  nos  casos  previstos  em  lei
expressamente,  mas  geralmente  a  legislação  militar
privilegia  o  dolo  dada  a  gravidade  dos  valores
protegidos;
Consciência da tentativa: o militar deve ter consciência
do início da execução do crime e da possibilidade de sua
interrupção externa.

Aplicabilidade  Prática  e  Desafios
Probatórios
Na esfera militar, diferenciar tentativa e consumação exige
detalhada avaliação dos autos do IPM, pericialmente e por meio
de  depoimentos,  para  demonstrar  se  a  conduta  alcançou  o
resultado integral ou restou frustrada.

Para a defesa técnica, destacar a presença ou ausência dos
elementos subjetivos e objetivos é crucial para a dosimetria
da pena e para a busca do reconhecimento da tentativa, o que
pode  significar  redução  significativa  da  pena  e  menores
impactos na carreira do militar, incluindo a preservação da
graduação e direitos funcionais.

penas  aplicáveis  e  consequências
para o militar na ativa e reserva



As  penas  previstas  no  artigo  30  do  Código  Penal  Militar
(Decreto-Lei nº 1.001/1969) constituem essencial instrumento
de controle disciplinar e repressão penal aptas a preservar a
hierarquia, a disciplina e a eficiência das Forças Armadas e
Auxiliares. Sua aplicação exige rigor técnico e atenção às
especificidades do regime jurídico penal militar.

Espécies de Penas e Redução na Tentativa
O artigo 30 dispõe que, em caso de tentativa, aplica-se a pena
correspondente  à  metade  da  pena  mínima  cominada  ao  crime
consumado,  salvo  disposição  expressa  em  contrário.  Tal
previsão é fundamental para a individualização da pena e para
a mitigação dos efeitos punitivos no âmbito militar.

Pena  privativa  de  liberdade:  varia  conforme  o  tipo
penal,  podendo  abranger  reclusão  ou  detenção,  com
limites específicos previstos no CPM;
Penas pecuniárias: multas militares podem ser aplicadas
como  pena  principal  ou  acessória,  de  acordo  com  a
gravidade do ilícito;
Penas acessórias: restrição de direitos, demissão a bem



da disciplina, perda do posto ou graduação, e suspensão
de direitos militares;
Aplicação da redução: na tentativa, a pena será reduzida
à metade da menor cominada no tipo penal consumado,
respeitando os limites mínimos previstos em lei.

Consequências Funcionais para o Militar
na Ativa e Reserva
Além  das  sanções  penais,  o  militar  incorre  em  reflexos
disciplinares  e  funcionais  significativos  que  podem
comprometer  a  carreira,  a  estabilidade  e  o  reconhecimento
profissional. Estes efeitos variam conforme a gravidade do
ilícito e o momento da carreira do acusado.

Perda de patente ou graduação: medida extrema aplicada
em casos graves ou reincidência, resultando na exclusão
do quadro militar;
Demissão a bem da disciplina: sanção que acarreta a
desvinculação  do  serviço  militar,  prejudicando
benefícios  e  aposentadoria;
Suspensão  de  direitos  militares:  envolve  restrição
temporária de prerrogativas funcionais, podendo impactar
promoções e progressões;
Impacto na estabilidade funcional: a condenação penal
pode  ensejar  processos  administrativos  que  afetam  o
futuro profissional e a reputação do militar;
Relevância do acompanhamento jurídico: visando mitigar o
impacto,  destacam-se  ações  estratégicas  que  buscam
reconhecer atenuantes ou causas de diminuição da pena,
preservando a trajetória militar.

Considerações  sobre  o  Registro  e
Antecedentes
Os registros de condenações decorrentes da aplicação do artigo
30  são  considerados  antecedentes  no  âmbito  militar,



influenciando a dosimetria das penas em processos futuros e a
avaliação para promoções, licenças e direitos funcionais.

O prazo decadencial para a propositura da ação penal militar
nos crimes abrangidos pelo artigo 30 é regulado pelo artigo
120 do CPM, configurando importante parâmetro temporal para a
defesa  quanto  à  tempestividade  das  medidas  judiciais  e
administrativas.

jurisprudência do superior tribunal
militar e orientações dos tribunais
superiores
A jurisprudência do Superior Tribunal Militar (STM) exerce
papel decisivo na interpretação e aplicação do artigo 30 do
Código Penal Militar (Decreto-Lei nº 1.001/1969), consolidando
entendimento sobre a distinção entre consumação e tentativa,
além da dosimetria das penas. As súmulas do STM e acórdãos
reiterados orientam a prática forense e revelam a evolução do
entendimento jurisprudencial na Justiça Militar.

Súmulas Relevantes e Precedentes do STM
Súmula 365 do STM: destaca a redução da pena na hipótese
de tentativa, observando a aplicação da metade da pena
mínima prevista, salvo disposição legal em contrário,
alinhada ao artigo 30 do CPM.
Acórdãos paradigmáticos: ratificam que a caracterização
da tentativa exige prova cabal do início da execução do
crime, mas sua não consumação por circunstâncias alheias
à vontade do agente.
Critérios de dosimetria: o Tribunal observa a finalidade
punitiva  proporcional  e  a  preservação  da  disciplina
militar como parâmetros basilares na fixação da pena.



Orientações dos Tribunais Superiores (STJ
e STF)
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) e o Supremo Tribunal
Federal  (STF)  complementam  a  jurisprudência  militar,
principalmente em temas referentes aos direitos e garantias
fundamentais do militar, assegurando o equilíbrio entre rigor
disciplinar e proteção jurídico-penal.

STJ:  reforça  o  princípio  da  especialidade  do  Código
Penal  Militar,  adequando  a  aplicação  dos  institutos
penais tradicionais à especificidade do Direito Militar.
STF: tem se posicionado quanto à constitucionalidade das
normas do CPM, resguardando a legalidade, ampla defesa e
contraditório  nos  processos  militares,  impactando
diretamente as interpretações do artigo 30.
Habeas corpus e recursos: instrumentos essenciais para
garantir a proteção do militar contra abusos e excessos
na interpretação do artigo 30, sobretudo na fase de
inquérito e julgamento.

Relevância Prática para a Defesa Técnica
Conhecer  a  jurisprudência  consolidada  do  STM  e  os
entendimentos  vinculantes  dos  Tribunais  Superiores  é
imperativo  para  a  atuação  do  advogado  criminal  militar,
permitindo  a  construção  de  teses  defensivas  sólidas  e  a
correta  avaliação  do  risco  penal  e  funcional  ao  militar
investigado ou processado.

O domínio dos precedentes oferece subsídios para postular a
aplicação da tentativa, atenuantes e a dosimetria adequada da
pena, além de permitir a impetração eficaz de habeas corpus e
recursos cabíveis no âmbito militar.



estratégias  de  defesa  técnica  em
inquérito  policial  militar  e
conselho de justiça
A atuação estratégica em Inquérito Policial Militar (IPM) e
perante os Conselhos de Justiça é decisiva para garantir a
ampla defesa e o devido processo legal ao militar acusado sob
a égide do artigo 30 do Código Penal Militar (Decreto-Lei nº
1.001/1969). O conhecimento aprofundado dos trâmites e das
prerrogativas  legais  permite  a  construção  de  uma  linha
defensiva eficaz, mitigando riscos à liberdade e à carreira.

Intervenção no Inquérito Policial Militar
Acompanhamento desde o início: a presença do advogado
durante todas as fases do IPM assegura o respeito aos
direitos do investigado e evita nulidades processuais;
Produção  de  provas:  impugnação  de  atos  ilegais,
requerimento de diligências, coleta de provas favoráveis
e  defesa  técnica  são  essenciais  para  evidenciar  a
ausência de consumação ou o reconhecimento da tentativa;
Controle da legalidade: fiscalização rigorosa sobre o
cumprimento  das  formalidades  legais,  especialmente
quanto aos prazos decadenciais previstos no artigo 120
do CPM;
Elaboração  de  memoriais  e  peças  preliminares:  para
orientar o julgamento e consolidar a tese defensiva no
âmbito administrativo.

Atuação no Conselho de Justiça Militar
Fiscalização do contraditório e ampla defesa: atuação
eficaz  para  garantir  a  observância  dos  direitos
constitucionais  do  militar  durante  a  instrução  e
julgamento;
Arguição de preliminares e nulidades: identificação e



manejo de irregularidades processuais podem anular atos
viciados, garantindo proteção ao acusado;
Apresentação de quesitos para instrução de testemunhas e
peritos:  direciona  a  produção  de  prova  técnica
indispensável para comprovar a não consumação do delito
ou a tentativa;
Impugnação de agravantes injustificadas: análise crítica
das  qualificadoras  aplicadas  para  evitar  excesso
punitivo;
Propositura de recursos e incidentes processuais: dentro
do rito militar, busca-se a harmonização da decisão com
os princípios fundamentais da Justiça Militar.

Estratégias Complementares e Instrumentos
Jurídicos
O  pleito  de  medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  a
impetração de habeas corpus em casos de abuso ou ilegalidade,
bem como a negociação de transações penais, quando previstas,
compõem arsenal defensivo eficaz na mitigação dos impactos
penais e funcionais previstos no artigo 30.

A defesa técnica especializada deve também orientar o militar
quanto às consequências administrativas e possíveis medidas
mitigadoras  em  esfera  disciplinar,  garantindo  a  melhor
preservação de direitos e da carreira.

a  importância  do  patrocínio
especializado  na  Justiça  Militar
para resguardar sua carreira
A  legislação  castrense  expressa  no  Código  Penal  Militar
(Decreto-Lei nº 1.001/1969) é marcada por sua especificidade e
rigor, impondo sanções penais que vão além da privação de
liberdade,  atingindo  diretamente  a  estabilidade,  patente  e
direitos funcionais do militar. A condenação penal militar



pode  resultar  em  perda  de  graduação,  expulsão  e
comprometimento  irreversível  da  carreira.

Exigir uma defesa técnica irretocável que compreenda o sistema
de  hierarquia,  disciplina  e  o  rito  processual  militar  é
indispensável para garantir que o direito à ampla defesa e ao
contraditório sejam efetivamente respeitados em todas as fases
do  Inquérito  Policial  Militar  e  dos  processos  perante  os
Conselhos de Justiça.

Militares  investigados,  indiciados  ou  réus  necessitam  de
orientação  estratégica  para  proteção  jurídica  plena,
minimizando  riscos  e  impactos  penais  e  funcionais  que  a
persecução castrense impõe. A atuação preventiva e assertiva
do advogado criminal militar é determinante para a preservação
da carreira e da dignidade profissional.

Para  assegurar  sua  defesa  com  excelência,  conte  com  a
expertise do consulta com um advogado especialista em direito
penal militar, referência em atuação ágil, técnica e dedicada,
que  acompanha  todo  o  rito  para  garantir  sua  integridade
funcional e pessoal na Justiça Militar.

FAQ  –  Dúvidas  frequentes  sobre
crimes militares e o Código Penal
Militar (CPM)

Qual  a  diferença  entre  crime  militar
próprio  e  crime  militar  impróprio  no
Código Penal Militar?
O crime militar próprio é previsto exclusivamente no Código
Penal Militar e somente pode ser praticado por militar no
exercício das funções militares, como o crime de deserção. Já
o  crime  militar  impróprio  é  previsto  na  legislação  penal
comum, mas o CPM atrai sua competência quando cometido em
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circunstâncias  militares,  conforme  o  artigo  9º  do  CPM,
abrangendo situações que afetam a disciplina castrense.

Como funciona o instituto da menagem na
Justiça  Militar  e  quais  são  seus
requisitos?
A menagem, prevista no artigo 263 do Código de Processo Penal
Militar,  é  uma  forma  especial  de  prisão  cautelar  para
militares estáveis. Permite que o militar aguarde o julgamento
recolhido em seu próprio quartel, residência ou cidade, com
restrições  menos  gravosas  que  a  prisão  comum,  desde  que
mantenha boa conduta funcional e não represente risco à ordem
militar, preservando direitos e dignidade.

A  condenação  criminal  militar  implica
perda  imediata  da  patente,  posto  ou
graduação?
A perda do posto e da patente para oficiais não é automática e
requer  procedimento  administrativo  ou  judicial  específico,
normalmente  perante  o  STM  ou  tribunais  competentes.  Para
praças, a expulsão ou demissão pode ocorrer diretamente pela
aplicação  da  pena,  conforme  normativas  disciplinares,
implicando descontinuidade do vínculo funcional e repercussões
permanentes na carreira.

Quais  os  elementos  que  caracterizam  o
crime de deserção no CPM e como a defesa
deve atuar?
Constitui deserção o afastamento injustificado do militar da
unidade por mais de oito dias consecutivos, conforme o artigo
187 do CPM. A defesa deve demonstrar a inexistência de dolo ou
a  presença  de  causas  excludentes,  como  grave  emergência
familiar  ou  enfermidade  comprovada,  utilizando  prova



documental e testemunhal para afastar a imputação e evitar
consequências disciplinares severas.

Como é composto o julgamento dos crimes
militares no âmbito da Justiça Militar?
Os  julgamentos  em  primeira  instância  seguem  o  sistema  do
escabinato. Para praças, o Conselho Permanente de Justiça é
formado por um juiz togado e quatro oficiais da respectiva
corporação. Oficiais são julgados pelo Conselho Especial de
Justiça.  Essa  composição  equilibra  conhecimento  jurídico  e
particularidades militares, garantindo um julgamento técnico e
adequado ao contexto castrense.

Por  que  a  assistência  de  um  advogado
especialista em Direito Penal Militar é
fundamental desde o início do IPM?
O Inquérito Policial Militar é a base para a formação da
acusação  e  pode  gerar  processos  disciplinares.  A  defesa
especializada assegura o respeito às garantias legais, como o
contraditório e ampla defesa, impede nulidades, fiscaliza atos
ilícitos, acompanha perícias e elabora estratégias jurídicas
eficazes  desde  o  início,  minimizando  riscos  penais  e
funcionais  para  o  militar.

Fale com um especialista

https://api.whatsapp.com/send/?phone=5521985641398&text&type=phone_number&app_absent=0

